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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTERPOSIÇÃO
CONTRA ACÓRDÃO  QUE DECIDIU  APELAÇÃO
CÍVEL.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO.  PRETENSÃO
DE PREQUESTIONAMENTO.  REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.

- A  ausência  de  pronunciamento  sobre
dispositivos legais, por si só, não é suficiente para
embasar a interposição dos embargos declaratórios,
se não houver no julgado omissão, obscuridade ou
contradição.

- Ainda que o presente recurso tenha por
finalidade  suprir  o  prequestionamento,  para
preenchimento do requisito dos recursos Especial e
Extraordinário,  é necessário  que o julgado padeça
de um dos vícios elencados no art. 535 do Código
de Processo Civil.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA, a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  votação  unânime,  REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de
fl. 176.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  interpostos  por  Nicola
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Majorana Lomonaco Segundo (fls. 169/171), alegando padecer de omissão o

Acórdão que proveu a Apelação Cível apresentada por Ricardo Veira Coutinho

e, consequentemente, reformou a sentença prolatada pela Juíza da 6ª Vara da

Comarca da Capital, para julgar procedente o pedido indenizatório.

O Embargante alega que o julgado condenou-o ao pagamento

de uma indenização por danos morais no importe de R$20.000,00 (vinte mil

reais) em decorrência da veiculação de matéria no sítio eletrônico fatospb.com

sob o título: “Ricardo deixou um rombo de quase R$300 milhões na PMJP”. 

No  entanto,  teria  deixado  de  se  pronunciar  sobre  pontos

essenciais suscitados no processo, quais sejam: o animus narrandi e criticandi,

tendo  em  vista  que  houve  a  publicação  de  uma  reportagem  de  maneira

narrativa. 

Além disso, o Acórdão teria silenciado sobre a aplicação de

diversas normas, tais como: os artigos 5º, incisos IV, IX e XIV e 220, da C.F.,

além do art. 27, VI e parágrafo único, da Lei nº 5.250/67. 

É o relatório.

VOTO

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art.

535 do CPC e se prestam, tão somente, para expungir do julgado, omissão,

contradição e obscuridade.

Depreende-se do caderno processual que o Acórdão recorrido

não padece de nenhum destes vícios.

A decisão foi clara ao pontificar que o Embargado extrapolou

os  limites  do  jornalismo,  não  agindo  com  intuito  apenas  de  narrar  fatos

(animus  narrandi)  ou  até  mesmo  realizar  crítica  respeitosa,  mas  sim

enveredando ao ataque formal  que macula a moral.  A propósito,  colaciono
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trecho do julgado: 

“Não é preciso muito  esforço para compreender o
ilícito praticado através da matéria publicada e, por
consequência, da responsabilidade civil do apelado.

Primeiro,  não  enxergo  a  hipótese  de  exclusão  da
responsabilidade, sob o enfoque de que a notícia é
expressão  notória  de  jornalismo,  evidenciando  o
direito  constitucional  do  Apelado  em  noticiar  a
matéria.

Segundo,  mesmo  que  houvesse,  e  evidentemente
havia, o direito de informar, o Apelado excedeu aos
limites desse seu direito, ao demonstrar claramente
o seu intento ofensivo.

Ora,  se  a  matéria,  como  esclarecido,  tratou  de
decisão do TCE-PB, de mais de um ano atrás, não é
lógico supor que só agora, isto é, em maio de 2010,
tivesse  o  Apelado  o  desejo  de informar  aos seus
leitores e à população em geral.

Tem  mais.  Se  esse  desejo  era  realmente  o  de
informar,  mesmo  que  tardiamente,  a  má-fé  se
materializa  quando  o  Apelado  interpreta
erroneamente a decisão do TCE-PB, o fazendo de
forma  intencional,  para  entender  que  houve  um
“rombo”,  quando  as  contas  foram  devidamente
aprovados por aquele Órgão de controle.

A  expressão  “rombo”  tem  um  sentido
inequivocamente pejorativo, que significa, no âmbito
da  Administração  Pública,  desfalque,  desvio,  etc.
Em suma,  mesmo tendo em mãos o resultado da
decisão  do  TCE-PB  (fls.  28/29),  tomada  por
unanimidade, o Apelado alterou a informação para
dolosamente incutir a ideia negativa, e inverídica, de
que  houve  um  “rombo”  nas  contas  públicas  do
Apelante.

O Apelado, sem sombra de dúvida, ofendeu o nome,
a imagem e a honra do Autor/Apelante, desviando-
se da crítica, mesmo que contundente, feita nesse
limite  que  se  permite  ao  jornalismo  responsável,
enveredando ao ataque frontal que macula a moral”.

O  Embargante  aduz,  ainda,  a  ocorrência  de  omissão  no
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Acórdão por não ter se pronunciado sobre a aplicação ao caso dos artigos 5º,

incisos  IV,  IX,  XIV  e  220 da C.  F.  e  27,  VI,  e  parágrafo  único,  da  Lei  nº

5.250/67.

Contudo,  a  omissão  que  dá  ensejo  aos  aclaratórios

caracteriza-se quando o julgador deixa de examinar as questões que lhe foram

submetidas.  No  caso  em julgamento,  nenhum  ponto  sobre  o  qual  deveria

pronunciar-se  o  v.  acórdão  deixou  de  fazê-lo,  tendo  examinado  todos  as

questões submetidas a exame pela Apelação Cível e Contrarrazões.

Ainda  que  o  presente  recurso  tenha  por  finalidade  suprir  o

prequestionamento, para preenchimento do requisito dos recursos Especial e

Extraordinário, é necessário que o julgado padeça de um dos vícios elencados

no art. 535 do Código de Processo Civil.

Neste norte, eis as seguintes decisões do STJ:

Mesmo  nos  embargos  de  Declaração  com  fim  de
prequestionamento,  devem-se  observar  os  lindes
traçados  no  art.  535  do  CPC  (obscuridade,  dúvida,
contradição,  omissão  e,  por  construção  pretoriano
integrativa,  a  hipótese  de erro  material).  Esse  recurso
não é meio hábil ao reexame da causa. (REsp  11 465-0-
SP, Rel. Min. Demócrito Reinaldo)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.AÇÃO  ORDINÁRIA.
PESSOA  CONTRATADA  PARA  DESENVOLVIMENTO
DE SITE E PARA PROVIDENCIAR O REGISTRO DE
DOMÍNIO  ELETRÔNICO.  APROPRIAÇÃO  INDEVIDA.
DETERMINAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DO DOMÍNIO.
NEGATIVA  DE  ENTREGA  DA  PLENA  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  EMBARGOS
PROTELATÓRIOS.  MULTA  SUBSISTENTE.
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO E INÉPCIA
DA  PETIÇÃO  INICIAL.  VÍCIO  SANÁVEL  NAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.SÚMULA  N.  83  DO  STJ.
DANO  MORAL.  PESSOA  JURÍDICA.  ABALO  NA
IMAGEM  E  NO  CONCEITO.  POSSIBILIDADE.
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
FUNDAMENTOS  NÃO  INFIRMADOS.  DECISÃO
MANTIDA.
(...)
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3. A oposição de embargos de declaração com propósito
manifestamente  protelatório  dá  ensejo  à  aplicação  da
multa  prevista  no  art.  538,  parágrafo  único,  do  CPC.
Ainda  que  se  oponha  o  referido  recurso  com
propósito de prequestionamento, é necessário que o
aresto  impugnado  contenha  em  si  alguma  das
imperfeições elencadas no art. 535 do CPC.
(...)
6. Agravos regimentais desprovidos.
(AgRg  nos  EDcl  no  REsp  1243706/RS,  Rel.  Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 22/09/2015, DJe 28/09/2015)

Com  estas  considerações,  REJEITO OS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS,  mantendo  integralmente  o  Acórdão  que  proveu  a

Apelação Cível.

É o voto.

Presidiu  a  sessão o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor  Aluízio  Bezerra Filho  (Juiz  convocado para
substituir  o  Exmo.  Des.  Leandro  dos  Santos),  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti  e José
Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Ana Candida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
 Relator
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